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Cara(o) Secretária(o) de Educação,

Este guia tem como objetivo apoiar você e sua equipe na construção ou revisão da leg-
islação de seu município relacionada ao processo seletivo de gestores escolares, com 
base em competências técnicas. É importante reforçar a relevância desse processo, 
já que a gestão escolar é o segundo fator que mais impacta a aprendizagem dos estu-
dantes, ficando atrás apenas do professor (Pont, Nusche y Moorman, 2008; Barber y 
Mourshed, 2008).

Nesta primeira parte do guia, vamos ajudá-la(o) a estruturar a preparação de candida-
tos para essa vaga. Para isso, organizamos um passo a passo com perguntas norteado-
ras, respondidas por especialistas da área da gestão pública com base em estudos 
sobre o tema e leis em vigor.

Também incluímos, nesta publicação, documentos editáveis para sua equipe preencher, 
com modelos de projeto de lei, decreto e portaria, assim como links que levam às leis 
e aos planos que regem a educação de nosso país. Por fim, estruturamos um glossário 
para facilitar o entendimento de siglas e conceitos inerentes a esse processo e uma 
referência bibliográfica para o aprofundamento do tema.

Vale ressaltar que este guia não se esgota aqui. Em breve você receberá novos capítu-
los com orientações sobre as demais etapas que integram todo o processo de seleção 
de diretores escolares.

Esperamos que este documento seja relevante para você e sua equipe, a fim de que 
possam avançar cada vez mais no objetivo de garantir qualidade e equidade à educação 
pública oferecida no seu território.

Reafirmamos o nosso compromisso com sua rede e nos colocamos à disposição para 
apoiá-la(o) nessa jornada.

Bom trabalho!
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Por que é importante a rede de ensino realizar a seleção de gestores esco-
lares com base em critérios técnicos?

Porque esta é mais uma das estratégias estruturantes para o municí-
pio alavancar seus resultados educacionais. Com uma seleção que prio-
riza a identificação de perfis técnicos para exercer a função de gestor 
escolar, amplia-se significativamente a capacidade da rede de educa-
ção de formular e executar boas políticas, desenvolver ações, encon-
trar soluções para os seus desafios, e alcançar metas e objetivos es-
tabelecidos em documentos norteadores, como o Plano Municipal de 
Educação. Ou seja, o processo de seleção abre a possibilidade de se 
recrutar profissionais com as competências técnicas e comporta-
mentais associadas às prioridades educacionais da rede, bem como 
às características e necessidades das escolas do território. Também 
atende ao desafio de fomentar e implementar uma gestão democrá-
tica na educação pública local que, comprovadamente, contribui para a 
melhoria da aprendizagem.

Estudo recente indica que a liderança dos diretores pode exercer uma 
influência positiva equivalente a 12 pontos no Sistema de Avaliação 
da Educação Básica (Saeb) em Língua Portuguesa e Matemática, o 
que equivale, aproximadamente, a meio ano de aprendizado no 9º ano 
(Siqueira e Silva, 2020).

Essa seleção também está em consonância com critérios e contra-
partidas presentes na legislação sobre a educação pública brasileira, 
refletindo na sustentabilidade e efetividade do sistema de ensino muni-
cipal.
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PASSO 1
A IMPORTÂNCIA ESTRATÉGICA DA SELEÇÃO  

DE GESTORES ESCOLARES



Que leis e planos de educação tratam da seleção de gestores escolares por 
critérios técnicos e quais as contrapartidas para os municípios que adotam 
essa prática?

•	 Constituição Brasileira (art. 212-A,V, “c”)
	 A complementação da União será equivalente a, no mínimo, 23% (vinte 

e três por cento) do total de recursos a que se refere o inciso II do caput 
deste artigo, distribuída da seguinte forma: Trecho incluído via Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020:

	 c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas redes pú-
blicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de gestão previs-
tas em lei, alcançarem evolução de indicadores a serem definidos, de 
atendimento e melhoria da aprendizagem com redução das desigualda-
des, nos termos do sistema nacional de avaliação da educação básica. 

	  Clique aqui e acesse a Constituição Brasileira
	
•	 Fundeb (Lei 14.113/2020, art. 14, § 1º)
	 A complementação-VAAR será distribuída às redes públicas de ensino 

que cumprirem as condicionalidades e apresentarem melhoria dos indi-
cadores referidos no inciso III do caput do art. 5º desta Lei.

	 § 1º As condicionalidades referidas no caput deste artigo contemplarão: 
I - provimento do cargo ou função de gestor escolar de acordo com cri-
térios técnicos de mérito e desempenho ou a partir de escolha realizada 
com a participação da comunidade escolar dentre candidatos aprova-
dos previamente em avaliação de mérito e desempenho. 

	  Clique aqui e acesse o Novo Fundeb
	
•	 Plano Nacional de Educação (PNE – Lei nº 13.005/2014) – Meta 19:  

“(...) importância de assegurar condições, no prazo de dois anos, para 
a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios 
técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade 
escolar, nos âmbitos das escolas públicas, prevendo recursos e apoio 
técnico da União para tanto.”

	  Clique aqui e acesse o site do PNE
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A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA QUE NORMATIZA A SELEÇÃO POR CRITÉRIOS 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14113.htm
http://pne.mec.gov.br/
http://pne.mec.gov.br/


Importante ressaltar que a   EC 108/2020 deu nova redação ao   
art. 158, parágrafo único, II, da Constituição Federal, determinando aos 
estados a aprovação da lei que direcione até 35% da parcela do ICMS do 
município de acordo com critérios que atestem a melhoria da aprendiza-
gem e equidade. A gestão democrática, que inclui a seleção de diretores 
escolares, pode favorecer a distribuição desses recursos ao município.
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10665434/artigo-158-da-constituicao-federal-de-1988


Quem deve se responsabilizar pela preparação e realização do processo de 
seleção de gestores escolares com base em critérios técnicos?

As etapas que antecedem a seleção de gestores escolares são de ex-
trema importância para que se alcancem os objetivos esperados. Isto 
porque elas garantem a realização de um processo organizado, consis-
tente, transparente e legítimo, com chances mínimas de ser contestado 
ou de ter de ser refeito por conta de incongruências.

A responsabilidade por todo esse processo é da secretaria municipal de 
educação, à qual se recomenda criar um grupo de trabalho para coor-
denar o processo, com responsabilidades, objetivos e prazos definidos.
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Na lei orgânica do município, a seleção de gestores escolares por compe-
tência técnica já está incluída ou serão necessárias adequações para sua 
inclusão na legislação?

Cada município tem a sua legislação, os seus marcos legais relaciona-
dos à educação (lei, estatuto do magistério, plano de cargos e carreiras 
etc.). É importante analisá-la para verificar se a escolha dos gestores 
escolares está prevista e de que maneira: indicação política, concurso 
público, processo seletivo etc.

Para fazer essa análise, é importante que a secretaria de educação te-
nha o apoio do departamento jurídico da prefeitura ou da procura-
doria. 

Caso a conclusão seja de que a legislação não contempla o processo se-
letivo, será necessário realizar ajustes para que ele aconteça dentro das 
premissas democráticas da gestão educacional. Tais ajustes devem 
ser realizados em 2022 para que o processo de seleção aconteça 
em 2023 e o município receba a contrapartida do VAAR em 2024.
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Quais caminhos o município pode seguir para legitimar e oficializar a esco-
lha de gestores escolares por critérios técnicos? 

Caso os marcos legais da legislação vigente no município não contem-
plem a seleção de diretores por competência técnica ou a contemplem 
de maneira incompleta, necessitando de ajustes, existem estes cami-
nhos a seguir:

Quando o município não tem 
lei sobre seleção de gestores 
escolares
(envolvimento do legislativo e 
executivo)

Quando o município tem uma 
lei incompleta, que requer re-
gulamentação específica
(envolvimento do executivo)

É preciso criar um projeto de lei 
que mencione claramente como 
um diretor deve ser recrutado 
para a função, a fim de que o 
processo de seleção tenha res-
paldo e legitimidade.

Não é obrigatório detalhar as eta-
pas, mas é preciso deixar explíci-
to que elas serão regulamenta-
das por meio de decreto do chefe 
do executivo ou portaria/resolu-
ção da secretaria, explicitando 
as etapas e definindo o perfil de 
gestor a ser selecionado.

É preciso criar um decreto de 
lei ou uma portaria para regula-
mentar artigo(s) relacionado(s) 
ao tema na lei vigente.

Neste caso, recomenda-se a 
elaboração de um decreto, por 
agregar mais força à educação 
do município, já que é sanciona-
do pelo prefeito.

 Acesse links para modelos de:

•	 Projeto de lei
•	 Mensagem para encaminhar projeto de lei ao legislativo
•	 Decreto
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https://docs.google.com/document/d/1fDFcOB_T19z3fjDafosBUbG16EobcTlM/edit


O que não pode faltar nesses marcos legais que irão reger a seleção de ges-
tores escolares por competência técnica?

Para conduzir essa construção, é importante que o município crie uma 
equipe responsável pela redação dos documentos normativos, que de-
vem conter:

1.	 Princípios da seleção – definir os valores que orientarão o processo 
de seleção, como clareza, imparcialidade, legitimidade e transpa-
rência, entre outros, os quais devem respeitar e estar alinhados com 
a lei orgânica que trata da educação municipal como um todo.

2.	 Tipo de vínculo dos candidatos – indicar como se dará o vínculo do 
profissional selecionado com a rede de educação: concursado como 
diretor; concursado como professor e comissionado como diretor 
(no caso em que o cargo de diretor for exclusivo para quem já é 
efetivo da rede) ou comissionado como diretor (na situação em que 
o cargo pode ser ocupado por uma pessoa que não efetiva na rede).

3.	 Perfil dos selecionados – listar as competências técnicas e com-
portamentais esperadas dos gestores escolares, as quais serão 
analisadas como critérios durante o processo de seleção.

4.	 Etapas do processo seletivo – apresentar claramente as principais 
etapas que comporão o processo seletivo, como análise de títulos, 
prova escrita, entrevistas etc.

5.	 Forma de escolha – definir como se dará a escolha final dos candi-
datos que forem selecionados com base em critérios técnicos, como 
indicação do chefe do executivo ou consulta à comunidade escolar, 
por exemplo.
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Para ilustrar o que não deve faltar na escrita do documento, sugerimos 
conhecer algumas leis de municípios que já se adaptaram às orienta-
ções do Fundeb com relação à seleção de gestores escolares com base 
em critérios técnicos: 

 Lei do Município de Jucás (CE)

 Lei do Município de Sobral (CE)

Vale ressaltar que a construção dessa legislação deve garantir a 
transparência de todas as etapas e o equilíbrio entre processos de-
mocráticos e critérios técnicos.

Além dos ajustes definidos no projeto de lei, é necessário observar se 
há necessidade também de adaptar ao novo modelo os marcos legais 
relacionados à seleção de gestores escolares, como o estatuto do ma-
gistério, o plano de cargos e salários etc.
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https://drive.google.com/file/d/1x7yHaZFFPxwjVrqnJHsDq-Sh69uJtTl2/view?ts=63166be6&pli=1
https://drive.google.com/file/d/1OmfruwQg7x0aM-jZHF5XZEyJRrYmnhE7/view?usp=sharing


Que pessoas e segmentos da administração pública e da sociedade civil 
precisam ser sensibilizados e envolvidos nesse processo?

Quanto mais democráticos forem a construção e o teor do projeto de 
lei, mais rico será o processo e mais fácil se tornará a sua  aprovação 
pelo legislativo e a sua posterior aceitação e incorporação pela rede de 
educação.

Tratar esse tema publicamente e de forma participativa tende a tra-
zer mais legitimidade e adesão ao processo, além de garantir quali-
dade às definições que serão propostas. Evidenciar que há uma lei sen-
do pensada ou revisada denota à sociedade um compromisso da gestão 
pública com a implementação de boas práticas que se sobrepõem aos 
interesses políticos e acomodações partidárias. 

Também é uma estratégia para superar possíveis impasses, como: 
a resistência da própria comunidade escolar à troca de gestores, a 
pressão de interferências políticas e a dificuldade de mobilidade e 
de substituição de diretores no caso de concursos.

Ações de mobilização são importantes nesse contexto para que o pro-
cesso não fique concentrado somente na secretaria de educação, evi-
tando surpresas indesejadas no momento das aprovações. Portanto, 
recomenda-se que, sempre que possível, o projeto de lei, decreto ou 
portaria seja submetido a:
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•	 Audiências públicas – apresentação do documento e diálogo com 
a comunidade escolar, associações e sindicatos da classe sobre a 
relevância de gestores escolares serem selecionados com base em 
critérios técnicos enquanto estratégia de fortalecimento da educa-
ção pública do município e melhoria na aprendizagem, bem como na 
garantia de recursos adicionais para a rede.

•	 Diálogo com prefeito e pessoas-chave da gestão municipal (es-
pecialmente quando da criação de decretos e portaria) – conver-
sas com prefeita(o), sua(seu) articulador(a) político(a), assessores, 
procuradores e representantes de outras secretarias, para facilitar 
a compreensão e identificar possíveis resistências ou receios, de for-
ma a evitar choque de interesses e impedimentos ao processo de 
aprovação. 

•	 Diálogo com representantes da Câmara Municipal – conversas 
de sensibilização com vereadores e assessores do legislativo para 
apresentar justificativas e angariar apoios à aprovação do projeto 
de lei.
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O que o município precisa considerar para construir um perfil para o gestor 
escolar que atenda às demandas e metas do plano municipal de educação e 
às especificidades da rede e das escolas?

O perfil do gestor escolar deve estar claramente definido no edital de 
chamamento, a ser lançado em 2023. No entanto, essa construção 
prescinde de uma ampla reflexão sobre as expectativas da rede mu-
nicipal em relação às competências e atribuições desse profissional.

Por isso, desde já, é importante que o grupo de trabalho à frente de 
todo o processo promova diálogos que envolvam a participação de ou-
tros membros da rede, a fim de que a construção do perfil aconteça de 
forma coletiva e democrática. A ideia é assegurar melhores resultados 
tanto em termos de aderência das competências e atribuições definidas 
às necessidades das escolas, quanto de suporte à proposta por parte da 
comunidade escolar.

Algumas perguntas para nortear essa reflexão:
•	 Quais as principais características da rede e de suas escolas?
•	 Que modelo de gestão a rede adota? Ela trabalha com foco em me-

tas e indicadores de resultado? Estimula a participação democráti-
ca na tomada de decisões?

•	 Quais políticas regem a atuação da rede? Qual o papel dos gestores 
escolares em sua formulação e implementação?

•	 Qual a visão de educação da rede? Como essa visão influencia o 
perfil dos gestores escolares?

•	 Como é o perfil atual dos gestores das escolas? O que nesse perfil 
atual precisa ser mantido e o que precisa ser aprimorado?

•	 Como deve se dar a relação dos gestores escolares com a equipe téc-
nica da secretaria e com a comunidade escolar? Que perfil de gestor se 
alinha à forma como esses relacionamentos devem ser conduzidos? 

•	 Quais competências técnicas e comportamentais devem ser con-
templadas no perfil dos gestores para que exerçam uma boa lide-
rança em suas escolas em parceria com a secretaria de educação?
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O que mais é preciso fazer para responder aos critérios que garantam os 
recursos complementares ao FUNDEB repassados pela União?

Recentemente, a Comissão Intergovernamental de Financiamento para 
a Educação Básica de Qualidade aprovou as metodologias de aferição 
das condicionalidades de melhoria de gestão para o exercício de 
2023, para distribuir os recursos do VAAR às redes públicas de ensino, 
em 2024.  Neste link está a íntegra da Resolução nº 1, de 27 de julho de 
2022, publicada no Diário Oficial.

O Valor Aluno/Ano Resultado (VAAR) é a complementação de recursos 
prevista pelo Novo Fundeb. O recurso visa premiar redes com bons in-
dicadores de gestão, de desempenho dos alunos e de redução de desi-
gualdade. A União analisa a performance de estudantes em avaliações 
nacionais, o número de crianças fora da escola, os índices de aprovação, 
a estratégia para escolher gestores escolares.

Para receber essa complementação, os municípios precisam cumprir 
com algumas condições, comprovando a adoção de práticas de gestão 
consideradas relevantes para a melhoria da qualidade e equidade da 
educação básica no país. Este ano, as condicionalidades são:
•	 Realizar a seleção de gestores com base em critérios técnicos.
•	 Garantir que pelo menos 80% dos estudantes de cada ano escolar 

participem  dos exames nacionais de avaliação da educação básica 
realizados periodicamente pelo governo federal.

•	 Reduzir as desigualdades educacionais socioeconômicas e raciais 
identificadas nos exames nacionais do sistema nacional de avaliação 
da educação básica, respeitadas as especificidades da educação es-
colar indígena e suas realidades.

•	 Formalizar, por meio de legislação estadual, o regime de colaboração 
entre Estados e Municípios para melhoria da educação (só para as 
redes estaduais).

•	 Possuir referenciais curriculares alinhados à Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC)

GUIA PRÁTICO PARA A QUALIFICAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO DE GESTORES ESCOLARES

PASSO 9
A COMPROVAÇÃO DAS  

CONDICIONALIDADES DO VAAR

15

https://webservice.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/14357-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-1%2C-de-27-de-julho-de-2022
https://webservice.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/14357-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-1%2C-de-27-de-julho-de-2022


É fundamental entender a Resolução, preencher e assinar os formulá-
rios  disponibilizados no documento, para que os dados sejam analisados 
pelos órgãos competentes, garantindo o envio dos recursos complemen-
tares para a sua rede.

No caso da gestão escolar, o primeiro item da Resolução e o tema des-
te guia, será necessário inserir quais critérios técnicos de mérito ou de-
sempenho vão ser aplicados à seleção de gestores e se haverá consulta 
pública ou não. O documento é uma declaração do dirigente máximo 
da secretaria municipal de educação, atestando o entendimento da 
condicionalidade e a veracidade das informações, a ser entregue à 
Comissão até 15 de setembro de 2022.

Para atender às informações necessárias que respondam aos critérios 
definidos pela Comissão, especialmente sobre gestão escolar, os muni-
cípios devem inserir os dados no  Sistema Integrado de Planejamento, 
Orçamento e Finanças do Ministério da Educação (Simec), plataforma 
disponibilizada pelo MEC. O sistema reúne as informações do quarto ci-
clo do  Plano de Ações Articuladas (PAR 4 2021-2024), um instrumen-
to que apoia os municípios no planejamento de políticas educacionais 
por meio da análise diagnosticada em ações anteriores. 

O preenchimento deve ser realizado no Módulo PAR 4 do Simec, no ícone 
referente ao diagnóstico. Lembre-se de que o diagnóstico foi preenchi-
do, no entanto, o MEC inseriu um novo indicador que deverá ser pre-
enchido pelos entes federados. Esse indicador se encontra na dimen-
são 1, sob o indicador 1.8 – Fundeb. Você pode acessar o passo a passo 

 clicando aqui. É importante o preenchimento dos campos 1.8.1 e 1.8.2, 
bem como obrigatório que sejam anexados os documentos informados.
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http://simec.mec.gov.br/login.php
http://simec.mec.gov.br/login.php
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/transparencia-e-prestacao-de-contas-2/relatorio-de-gestao-1/relatorio-de-gestao-2021/resultados-da-gestao-1/programas-para-a-educacao-basica-1/plano-de-acoes-articuladas
https://docs.google.com/presentation/d/1f-c21PWFn-qA7VA34byb3_M53HtbP6h0/edit?usp=sharing&ouid=106870247902501975397&rtpof=true&sd=true


 BNCC (2017-2018)
A Base Nacional Comum Curricular é um documento de caráter normativo que define o con-
junto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os estudantes devem 
desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica.

Decreto
Ato geral ou individual emitido pelo chefe do poder executivo da União, Estado ou Município 
(presidente, governador ou prefeito, respectivamente) com o objetivo de cumprir, reforçar ou 
ampliar alguma legislação existente.

 Fundeb
O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais da Educação é um conjunto de 27 fundos contábeis independentes dedicados ao 
financiamento da Educação Básica. Entrou em vigor em 2007 e, em 2020, foi alterado pela 
Emenda Constitucional 108, passando a vigorar em 2021. Desde então, transformou-se em 
um mecanismo permanente de financiamento constitucional e com critérios mais equitati-
vos, contando com uma maior participação de recursos da União.

 PAR 4 – 2021-2024
O Plano de Ações Articuladas (Decreto nº 6.094, de 2007) é uma estratégia de assistência 
técnica e financeira iniciada pelo Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, fun-
damentada no Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), que consiste em oferecer aos 
entes federados um instrumento de diagnóstico e planejamento de política educacional. Foi 
concebido para estruturar e gerenciar metas definidas de forma estratégica, contribuindo 
para a construção de um sistema nacional de ensino que gere a ampliação da oferta, per-
manência e melhoria das condições escolares e, consequentemente, para o aprimoramento 
do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) de suas redes públicas de ensino.

 PNE
O Plano Nacional de Educação (Lei n° 10.172 de 2001) estabelece objetivos e metas para a 
efetivação e ampliação do acesso à educação para todas e todos, fomentando a melhoria da 
qualidade, para o período de 2014 a 2024.
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http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
https://www.fnde.gov.br/financiamento/fundeb
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/par/manuais-par/manual-etapa-planejamento-par4-versao-preliminar-maio-2021-revisado.pdf
http://pne.mec.gov.br/


Portaria
Instrumento normativo infralegal utilizado pela administração pública direta e indireta, que 
pode possuir modalidade geral, especial, interna ou externa, para determinar o cumprimento 
de uma instrução ou de várias instruções simultâneas.

 Saeb
O Sistema de Avaliação da Educação Básica é um conjunto de avaliações externas em larga 
escala para realizar um diagnóstico da educação básica brasileira e de fatores que podem in-
terferir no desempenho do estudante. O resultado da avaliação é subsídio para a elaboração, 
o monitoramento e o aprimoramento de políticas educacionais com base em evidências. As 
médias de desempenho dos estudantes, juntamente com as taxas de aprovação, reprovação 
e abandono, apuradas no  Censo Escolar, compõem o  Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb).

 Simec
O Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Finanças do Ministério da Educação é 
um ambiente virtual disponibilizado pelo Ministério da Educação aos estados e municípios, 
para a elaboração do Plano de Metas (PAR).

VAAR
O Valor Aluno/Ano Resultado é a complementação de recursos prevista pelo Novo Fundeb. 
O recurso visa premiar redes com bons indicadores de gestão, de desempenho dos alunos 
e de redução de desigualdade. A União analisa a performance de estudantes em avaliações 
nacionais, o número de crianças fora da escola, os índices de aprovação, a estratégia para 
escolher gestores escolares.
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http://portal.inep.gov.br/censo-escolar
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